
    
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai decidir se vigilante pode ter direito a aposentadoria especial 

com fundamento na exposição ao perigo 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é possível a concessão de 

aposentadoria especial a vigilantes que comprovem exposição a atividade nociva com 

risco à sua integridade física, mesmo após a última Reforma da Previdência (Emenda 

Constitucional 103/2019), que prevê a concessão do benefício no caso de exercício 

de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou à associação 

desses agentes. A matéria, discutida no Recurso Extraordinário (RE) 1368225, teve repercussão geral 

reconhecida (Tema 1.209), e a tese a ser fixada no julgamento de mérito deverá ser aplicada aos demais casos 

sobre o tema. 

 

Exposição 

 

O recurso foi interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra decisão do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), que, a partir da análise do histórico profissional e de prova testemunhal, reconheceu o direito de 

um vigilante à aposentadoria especial. Ao negar provimento a recurso do INSS, julgado sob a sistemática dos 

recursos repetitivos, o Tribunal firmou a tese de que é possível, mesmo após a EC 103/2019, reconhecer a 
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especialidade da atividade, com ou sem o uso de arma de fogo, em data posterior à Lei 9.032/1995 e ao Decreto 

2.172/1997, desde que comprovada a exposição permanente à atividade nociva e o risco à integridade física do 

trabalhador. 

 

As normas deixaram de enumerar as ocupações e passaram a considerar como nocivos somente os agentes 

químicos, físicos ou biológicos, suprimindo a possibilidade de reconhecimento de condição especial de trabalho 

por presunção de periculosidade. 

 

Impactos 

 

No STF, o INSS argumenta que a profissão de vigilante se enquadra como atividade perigosa sem exposição aos 

agentes nocivos físicos, químicos ou biológicos e dá direito apenas ao adicional de periculosidade. Segundo a 

autarquia, a concessão do benefício apenas em razão do risco da atividade demandaria a edição de lei 

complementar, nos termos do artigo 201, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição (com redação dada pela EC 

103/2019), e geraria impacto de mais de R$ 154 bilhões, diluídos ao longo de 35 anos. 

 

Manifestação 

 

Em manifestação pela repercussão geral da matéria, o presidente do Supremo, ministro Luiz Fux, observou que 

o tema não se restringe à análise de regras infraconstitucionais específicas sobre a aposentadoria especial, mas 

diz respeito ao afastamento da especialidade da atividade de vigilante, pela inexistência de previsão 

constitucional para a aposentadoria especial por exposição a agentes perigosos. Assim, cabe ao STF decidir 

sobre a compatibilidade constitucional da decisão que admita o reconhecimento da atividade como especial com 

fundamento na exposição ao perigo, seja em período anterior ou posterior à promulgação da Emenda 

Constitucional 103/2019. 

 

A manifestação do ministro pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida, por maioria, em deliberação 

no Plenário Virtual. Ficou vencido o ministro Edson Fachin. 

 

Suspensão nacional 

 

Diante da natureza e da abrangência da questão tratada nos autos, o ministro determinou a suspensão de todos 

os processos em trâmite no território nacional que tratem dessa matéria, independentemente do estado em que 

se encontram (artigo 1.037, inciso II, do Código de Processo Civil). A medida, segundo Fux, visa "preservar a 

segurança jurídica, a estabilização da jurisprudência, a isonomia e a economia processual". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485493&ori=1


    
 

   
 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção definirá em repetitivo a legalidade de prazo máximo para pedido de seguro-

desemprego 

 

A Primeira Seção vai analisar, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, a possibilidade de indeferimento do 

pedido de seguro-desemprego quando apresentado fora do prazo de 120 dias fixado na Resolução 467/2005 do 

Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), diante da ausência de previsão de prazos 

na Lei 7.998/1990. 

 

A questão submetida a julgamento foi cadastrada no sistema de recursos repetitivos do STJ como Tema 1.136, 

com a seguinte redação: "Legalidade da fixação, por ato normativo infralegal, de prazo máximo para o trabalhador 

requerer o seguro-desemprego e apresentar a documentação necessária". 

 

Por envolver verba de natureza alimentícia, o colegiado determinou somente a suspensão do processamento dos 

recursos especiais e agravos em recurso especial que versem sobre a mesma matéria, no segundo grau de 

jurisdição ou que estejam em tramitação no STJ. 

 

Limitação temporal para requerer benefício não extrapola legislação 

 

A relatoria dos quatro recursos repetitivos selecionados como representativos da controvérsia (Recursos 

Especiais 1.959.550, 1.961.072, 1.965.459 e 1.965.464) coube à ministra Regina Helena Costa. 

 

Segundo ela, a controvérsia tem sido analisada pela Primeira e pela Segunda Turma do STJ desde 2005, e há o 

entendimento uniforme de que a limitação temporal para requerer o benefício, estabelecida na resolução, não 

extrapola a Lei 7.998/1990. 

 

A ministra observou que, "embora consolidado o entendimento no âmbito das turmas de direito público, tal 

circunstância tem se mostrado insuficiente para impedir a rotineira distribuição de inúmeros recursos a esta corte 

veiculando o tema". Um levantamento no tribunal revelou a existência de mais de 250 decisões monocráticas 

proferidas sobre a questão. 

 

A magistrada destacou ainda a existência de posicionamentos discrepantes em cortes de segundo grau, em 

relação ao STJ e também ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Tanto o STJ quanto o TRF1 

consideram legítimo o prazo máximo de 120 dias fixado pela norma infralegal, uma vez que esta decorre de 

expressa autorização prevista na Lei 7.998/1990, a qual confere ao Codefat a atribuição de estabelecer os 

procedimentos necessários para o recebimento do seguro-desemprego. 

 



    
 

   
 

"Nesse cenário, portanto, dada a relevância da matéria, a multiplicidade e a repercussão direta na vida de 

incontáveis trabalhadores, revela-se necessário revestir o entendimento a ser adotado por esta corte de eficácia 

vinculante", declarou a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.298, de 18 de abril de 2022  Altera a Lei nº 6.435, de 2018, na forma que menciona. 

 

Lei Municipal nº 7.299, de 18 de abril de 2022 - Dispõe sobre Campanha de Cuidados com as Doenças 

Vasculares provocadas pela imobilidade prolongada, quando da ocorrência de quarentena gerada por pandemia. 

 

Lei Municipal nº 7.300, de 18 de abril de 2022 - Dispõe sobre a fixação de cartazes explicativos que 

demonstrem a aplicação da Manobra de Heimlich em restaurantes, bares, lanchonetes, praças de alimentação 

de shopping centers e estabelecimentos similares. 

 

Lei Complementar Municipal nº 247, de 18 de abril de 2022 - Dispõe sobre os parâmetros urbanísticos 

referentes ao imóvel do Instituto Federal do Rio de Janeiro - IFRJ, localizado na Rua Senador Furtado, nº 121 a 

125, no Maracanã, IX RA - Vila Isabel. 

 

Decreto Municipal nº 50.658, de 18 de abril de 2022 - Altera o Decreto Rio nº 49.462, de 21 de setembro 

de 2021, que dispõe sobre a autorização de eventos em áreas públicas e particulares no Município do Rio de 

Janeiro. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.645 de 13 de abril de 2022 - Altera a Lei nº 7.329, de 08 de julho de 2016, que “Institui, 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Lei de Diretrizes para a Promoção da Acessibilidade das Pessoas com 

Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá outras providências” 

 

Lei Estadual nº 9.646, de 13 de abril de 2022 O Poder Executivo poderá implantar a sala lilás nos postos 

regionais de polícia técnico-científica, na forma que menciona. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19042022-Primeira-Secao-definira-em-repetitivo-a-legalidade-de-prazo-maximo-para-pedido-de-seguro-desemprego.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/823119/5317
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/823120/5317
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/823121/5317
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/823671/5317
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/823690/5317
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wRmVFMXFVWGxPUlUxMFVXcFpNbEpUTURCUFJHUkRURlJvUlUxNmEzUk9SRTVFVGxWRk5VNTZSWHBSVkVwRlRWUlpNVTFFVFRWTmVsVXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wRmVFMXFVWGxPUlUxMFVXcFpNbEpUTURCUFJHUkRURlJvUlUxNmEzUk9SRTVFVGxWRk5VNTZSWHBSVkVwRlRWUlpNVTFFVFRWTmVsVXdUVUU5UFE9PQ==


    
 

   
 

Lei Estadual nº 9.649, de 13 de abril de 2022 - Altera a Lei nº 7.856, de 15 de janeiro de 2018, para 

dispor sobre o Programa de Prevenção ao Assédio nos transportes coletivos públicos e privados e instituir a 

campanha “Meu corpo não é público”, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.650, de 13 de abril de 2022 - Dispõe sobre nomeação e posse dos candidatos 

aprovados em concurso público no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, fora do número de vagas, mas dentro do 

prazo de validade do certame, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.651 de 13 de abril de 2022 - Dispõe sobre a convocação de candidatos para o teste de 

aptidão física - TAF - a ser realizado em concurso público e dá outras providências. 

 

*Lei Estadual nº 9.636, de 07 de abril de 2022 - Destina recursos do Fundo especial da Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio de Janeiro para os Municípios de Angra dos Reis, Barra do Piraí, Belford Roxo, 

Cachoeiras de Macacu, Mangaratiba, Mesquita, Miguel Pereira, Nova Iguaçu, Paraíba do Sul, Paraty, Rio Claro, 

Santa Maria Madalena, São Francisco do Itabapoana, São João da Barra, São Sebastião do Alto e Trajano de 

Moraes, desde que estejam com estado de emergência ou de calamidade pública decretados. 

*Republicado por ter saído com incorreções no D.O. extra de 07.04.2022, para inclusão de coautoria. 

 

Fonte: DOERJ 

 

Decreto Federal nº 11.048, de 18 de abril de 2022 - Altera o Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 

2016, que regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0205012-42.2019.8.19.0001 

Rel.  Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 08.04.2022 e p. 12.04.2022   

 

Apelação Cível. Ação de Extinção de Condomínio c/c Cobrança de Aluguéis. Pedido contraposto de cobrança de 

despesas realizadas no imóvel. Acordo realizado em vara de família. Extinção do processo sem exame do mérito. 

Recursos prejudicados. Ação de extinção de condomínio com pedido de cobrança de aluguéis. Pedido 

contraposto onde são cobradas despesas no imóvel comum. No curso da ação, foi realizado acordo entre autora 

e corréu em Vara de Família, no qual constou que ela desistia desta ação, com a aquiescência dele. Concordância 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wRmVFMXFVWGxPUlUxMFVXcFpNbEpUTURCUFJHUkRURlJvUlUxNmEzUk9SRTVFVGxWRk5VNTZSWHBSVkVwRlRWUlpNVTFFVFRWTmVsVXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wRmVFMXFVWGxPUlUxMFVXcFpNbEpUTURCUFJHUkRURlJvUlUxNmEzUk9SRTVFVGxWRk5VNTZSWHBSVkVwRlRWUlpNVTFFVFRWTmVsVXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wRmVFMXFVWGxPUlUxMFVXcFpNbEpUTURCUFJHUkRURlJvUlUxNmEzUk9SRTVFVGxWRk5VNTZSWHBSVkVwRlRWUlpNVTFFVFRWTmVsVXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wRmVFMXFVWGxPUlUxMFVXcFpNbEpUTURCUFJHUkRURlJvUlUxNmEzUk9SRTVFVGxWRk5VNTZSWHBSVkVwRlRWUlpNVTFFVFRWTmVsVXdUVUU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11048.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0205012-42.2019.8.19.0001


    
 

   
 

posterior com o acordo por parte do outro réu. Inexistência de ressalva acerca do pedido contraposto. Aplicação 

do princípio da boa-fé objetiva que se impõe. Entendimento de que as partes desejaram colocar fim a este 

processo. Extinção do processo sem exame do mérito, restando prejudicadas as apelações. 

 

 Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS  
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Uso indevido de imagem gera indenização de R$ 20 mil 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes nega seguimento a ação que questiona novo entendimento 

sobre credor inerte 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou seguimento à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 891, em que o Partido Solidariedade contesta entendimento vinculante do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que dispensa a prévia intimação do credor para início da prescrição intercorrente, em caso de extinção da 

execução por falta de bens penhoráveis do devedor. De acordo com o relator, a ADPF não é, no caso, o meio 

jurídico-processual adequado para questionar a matéria. 

 

Na ação, o partido sustentava que o STJ havia alterado, sem modulação, o entendimento até então vigente sobre 

a matéria, ao julgar o Incidente de Assunção de Competência (IAC) no Recurso Especial (Resp) 1.604.412. 

Segundo o partido, a aplicação retroativa do novo entendimento, em sentido oposto ao que vinha sendo adotado, 

comprometeria a segurança jurídica e o ato jurídico perfeito. 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre explica que a ADPF é cabível desde que seja observado o princípio da 

subsidiariedade, que exige o esgotamento de todas as vias possíveis para sanar a lesão ou a ameaça de lesão 

a preceitos fundamentais ou a verificação de sua inutilidade para a preservação do preceito. No caso em questão, 

a cadeia de atos relacionados ao objeto da ADPF está submetida regularmente ao sistema recursal, havendo 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B6A4A907347923412A8C078A192E2079C5112F275952&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B6A4A907347923412A8C078A192E2079C5112F275952&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B6A4A907347923412A8C078A192E2079C5112F275952&USER=
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/88526085


    
 

   
 

instrumento processual adequado para revertê-la. Há, inclusive, recurso ao Supremo (RE 1.333.276) que não foi 

conhecido e está aguardando julgamento de embargos declaratórios. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Romeu Zema contesta lei que reajusta salários do funcionalismo de MG 

 

Segundo o governador, os índices concedidos foram superiores ao proposto por seu governo. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Campari não terá de indenizar Stock pela alegada utilização de know-how na distribuição de 

bebidas 

 

A Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e, por unanimidade, rejeitou o 

pedido de indenização feito pela Distillerie Stock do Brasil Ltda. em razão de suposto uso indevido de seu know-

how pela Campari do Brasil Ltda. Na área empresarial, o know-how é o conjunto de conhecimentos, métodos e 

procedimentos desenvolvidos por determinada companhia. 

 

Para o colegiado, não foi possível identificar apropriação indevida de sigilo industrial que permita constatar 

violação do know-how da Stock. 

 

Na ação de indenização que deu origem ao recurso, a Stock argumentou que manteve contratos para distribuir 

no Brasil a bebida fabricada pela Campari, a qual, após 30 anos de relacionamento comercial, decidiu não renovar 

o acordo, causando-lhe prejuízos. A Stock alegou ainda que a Campari, ao passar a fazer ela mesma a 

distribuição de seu produto no país, teria se apropriado de informações sobre organização de vendas e cadastro 

de clientes que integravam o know-how da antiga distribuidora, o que caracterizaria concorrência desleal. 

 

Em primeira instância, o pedido de indenização foi julgado improcedente, mas a sentença foi reformada pelo 

TJSP. Para a corte paulista, a Campari não estava obrigada a renovar o contrato, mas utilizou indevidamente o 

know-how desenvolvido pela Stock, sem autorização ou contrapartida financeira. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485490&ori=1


    
 

   
 

Para o direito, segredo industrial é a parte relevante do know-how empresarial 

 

O ministro Villas Bôas Cueva citou doutrina segundo a qual, para o direito, o aspecto do know-how que possui 

mais relevância não é o conhecimento técnico e dinâmico, mas eventual segredo industrial que exija a proteção 

jurídica. 

 

De acordo com o relator, o TJSP concluiu pela existência de violação do know-how com base no entendimento 

genérico de que a Campari teria se apropriado dos conhecimentos em vendas e do processo de distribuição da 

Stock, sem indicar, todavia, qual a técnica de distribuição de produtos que seria original ou secreta, isto é, que 

ultrapassasse as informações já conhecidas pela Campari no âmbito da relação contratual. 

 

Villas Bôas Cueva comentou que, nos contratos de distribuição de bebidas, as informações relativas à formação 

de clientela estão, em geral, associadas às estratégias de marketing utilizadas pela fabricante, à qualidade do 

produto e à notoriedade da marca, e não ao esforço e à dedicação do distribuidor. 

 

Para o magistrado, não se verificou fato que escape a essa regra, o que afasta a indenização pela alegada 

apropriação indevida de know-how, especialmente porque as informações que teriam sido utilizadas pela Campari 

estão dispostas em contrato celebrado entre as partes, por meio do qual a Stock se obrigou a fornecê-las. 

 

"Ainda que tenha havido uma relação contratual anterior de representação, a recorrente, mesmo nessa fase, 

sempre exigiu altos investimentos em publicidade (de, no mínimo, 11%, segundo a petição inicial), atividade que, 

a partir de 1982, com a constituição da Campari do Brasil Ltda., passou a controlar, o que reforça a compreensão 

de que a estratégia de marketing, com maior frequência, está a cargo do fabricante do produto", concluiu o 

ministro ao acolher o recurso da Campari e julgar improcedente o pedido de indenização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ameaçar a vítima diante de filho menor pode justificar avaliação negativa da culpabilidade e 

aumento da pena 

 

A Quinta Turma manteve entendimento do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) segundo o qual a 

ameaça feita à vítima na presença de seu filho menor de idade justifica a valoração negativa da culpabilidade. 

 

No recurso submetido ao colegiado, o réu, condenado pelo crime de ameaça em contexto familiar, sustentou que 

não haveria fundamento válido para o TJMS aumentar a pena em razão da circunstância judicial culpabilidade, 

aferida na primeira fase da dosimetria. 

 

Para o tribunal estadual, o fato de o delito ter ocorrido na presença do filho menor "exacerba a reprovabilidade 

da conduta do agente, pois extrapola o tipo penal analisado" – e isso justificaria o aumento da pena-base. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19042022-Campari-nao-tera-de-indenizar-Stock-pela-alegada-utilizacao-de-know-how-na-distribuicao-de-bebidas.aspx


    
 

   
 

 

Culpabilidade tem a ver com grau de reprovação penal 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Ribeiro Dantas, destacou que a dosimetria da pena é uma atividade 

vinculada a parâmetros abstratamente previstos na lei, mas é permitido ao juiz atuar de forma discricionária na 

escolha da sanção aplicável ao caso concreto, após o exame dos elementos do delito, em decisão motivada. 

 

"Às cortes superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria", 

lembrou o magistrado. 

 

Ele ressaltou que na vetorial culpabilidade, para os fins previstos no artigo 59 do Código Penal, avalia-se o juízo 

de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censura ao comportamento do réu. "Não se trata de 

verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 

delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante a demonstração de elementos 

concretos do delito", afirmou. 

 

Crime na presença de menor aumenta o desvalor da conduta 

 

Ribeiro Dantas citou precedente em que a Sexta Turma definiu como adequada a valoração negativa da 

culpabilidade em razão da prática de crime na presença de filhos menores (HC 461.478). 

 

"Depreende-se dos autos que o acórdão combatido apresenta argumento válido, no sentido de que as ameaças 

foram lançadas quando a vítima se encontrava com seu filho menor de idade, o que revela maior desvalor e 

censura na conduta do acusado, tratando-se de fundamento idôneo para a análise negativa da culpabilidade", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma confirma suspensão de gratificações de juiz durante licença para estudo no 

exterior 

 

A Primeira Turma negou provimento ao recurso em mandado de segurança por meio do qual um juiz vinculado 

ao Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) pleiteou o recebimento de retribuição por direção de fórum e de 

gratificação por exercício cumulado de jurisdição ou acumulação de acervo processual, durante afastamento para 

participação em curso de doutorado no exterior. 

 

O ministro Sérgio Kukina, relator do recurso, afirmou que ambas as vantagens têm caráter eventual e temporário, 

sendo necessário o efetivo exercício das atividades relacionadas para o seu pagamento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19042022-Ameacar-a-vitima-diante-de-filho-menor-pode-justificar-avaliacao-negativa-da-culpabilidade-e-aumento-da-pena.aspx


    
 

   
 

O magistrado estadual impetrou mandado de segurança contra o ato que determinou a suspensão do pagamento 

dessas verbas e a devolução dos valores já recebidos. O TJSE manteve a suspensão, mas liberou o juiz de 

devolver a quantia recebida de boa-fé. 

 

Suspensão de gratificação não é punição 

 

Ao STJ, o juiz alegou que a suspensão foi repentina, sem oportunidade de defesa. Também sustentou que a 

edição de uma portaria que condicionou o pagamento da gratificação por acumulação de acervo ao efetivo 

exercício fere o princípio da legalidade. 

 

Sérgio Kukina observou que, segundo a Lei Complementar Estadual 327/2019, a gratificação por exercício 

cumulado deve ser paga a cada mês de atuação. Por isso, segundo o ministro, a ausência do efetivo exercício 

permite a interrupção do pagamento, sem a necessidade de processo administrativo, já que não é uma punição. 

 

Não há ofensa ao princípio da legalidade, "pois a cessação do pagamento da gratificação em tela não decorreu 

de eventual limitação imposta por portaria regulamentadora, mas do fato de que os pressupostos legais para seu 

pagamento não mais estavam presentes no caso concreto", apontou o relator. 

 

Julgador não pode reconhecer hipótese não prevista na lei 

 

Kukina explicou que o artigo 73, inciso I, da Lei Complementar 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura), invocado 

pelo juiz, não permite a manutenção das vantagens pleiteadas, pois não alcança os ganhos de caráter eventual, 

apesar de estabelecer que magistrados podem se afastar para aperfeiçoamento sem prejuízo de seus 

vencimentos. 

 

De acordo com o ministro, tal entendimento está alinhado com o artigo 5º, inciso II, da Resolução 13/2006 do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que indica o exercício cumulativo de atribuições e a direção de fórum como 

atividades que dão direito a verbas de caráter eventual ou temporário. 

 

Sobre a retribuição pelo exercício de direção de fórum, Kukina observou que, apesar de a Lei Complementar 

Estadual 239/2014 prever seu pagamento durante as férias e outros afastamentos inferiores a dez dias, é inviável 

estender tal previsão a uma situação não contemplada – como o afastamento para estudo no exterior. 

 

Não cabe ao julgador reconhecer hipóteses não previstas na lei, sob pena de violação da separação dos poderes 

(AgInt no REsp 1.609.787) – concluiu o ministro, ao manter o acórdão recorrido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19042022-Primeira-Turma-confirma-suspensao-de-gratificacoes-de-juiz-durante-licenca-para-estudo-no-exterior.aspx
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Povos indígenas: Justiça deve estar atenta para assegurar e promover direitos 
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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mailto:sedif@tjrj.jus.br

